
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.218 - MG (2015/0129700-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : HAILTON SAMUEL DE PAULA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO. DESACATO. RESISTÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA.  DECRETO CONSTRITIVO CARENTE DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal,  a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o 
agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal.
2. De acordo com reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, a prisão cautelar, como medida de caráter 
excepcional, somente deve ser imposta, ou mantida, quando demonstrada 
concretamente a sua necessidade, não bastando a mera alusão genérica 
à gravidade do delito.
3. No caso, a necessidade da prisão preventiva, no escopo de garantir a 
ordem pública, fundou-se na gravidade abstrata dos crimes imputados ao 
recorrente. 
4. Não demonstrada periculosidade que justifique a manutenção do 
acautelamento, as condições favoráveis do acusado, mesmo não sendo 
garantidoras do direito de responder ao processo em liberdade, devem 
ser devidamente valoradas, quando ausentes, como no caso, os requisitos 
que justifiquem a medida constritiva excepcional.
5. Recurso ordinário provido para revogar a prisão do recorrente, salvo 
se por outro motivo se achar custodiado, sem prejuízo da decretação 
fundamentada de nova constrição ou da aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 13 de outubro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator

Documento: 1452093 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2015 Página  2 de 4



 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.218 - MG (2015/0129700-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus impetrado em favor de 
HAILTON SAMUEL DE PAULA, em que se aponta como autoridade coatora a 5ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

No caso em exame, o recorrente foi preso em flagrante e acusado da 
prática dos crimes dos arts. 157,  329 e 331 do Código Penal (tendo a prisão sido convertida em 
preventiva) por ter supostamente subtraído um celular, em virtude de ter adquirido uma porção de 
cocaína e a vítima ter entregado produto análogo ao açúcar, recusando-se a lhe devolver o 
dinheiro. A fim de assegurar a detenção do celular, agarrou a vítima pelo pescoço. Ao ser 
abordado por guardas municipais, reagiu com xingamentos e arremessou o celular, acertando em 
um dos guardas. Após, apresentou resistência à prisão.

Alega, em síntese, que o decreto constritivo está baseado na gravidade 
dos fatos a ele imputado, sendo carente de fundamentação idônea. Aduz que o fato não gerou 
repercussão social e tampouco há indícios de periculosidade do recorrente.

Requer seja concedida a liberdade provisória, com a expedição do alvará 
de soltura.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 
(fls. 117/125).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.218 - MG (2015/0129700-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus em que se pretende a 
concessão de liberdade provisória a custodiado preventivamente pela prática das infrações 
capituladas nos arts. 157,  329 e 331 do Código Penal.

No que tange à custódia preventiva, o art. 312 do Código de Processo 
Penal estabelece que tal medida processual poderá ser decretada quando presentes o fumus 
comissi delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de autoria, 
bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o agente, em liberdade, possa criar à 
ordem pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, a prisão cautelar, como medida de caráter excepcional, somente deve ser 
imposta, ou mantida, quando demonstrada concretamente a sua necessidade, não bastando a 
mera alusão genérica à gravidade do delito (HC 296543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 13/10/2014, e HC 262266/SP, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 27/08/2013).

O Juízo singular, quando do momento da conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva, consignou (fl. 23):

No caso em tela, vejo que o autuado é primário, mas que as circunstâncias do 
crime são graves, pois agiu com ousadia e frieza conforme se depreende do 
relato constante do APF, dando conta, assim, da sua periculosidade, 
revelando-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, tão 
vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de assaltos que vem 
assolando nossa sociedade.

O Tribunal a quo denegou a ordem de habeas corpus ali impetrado, 
ratificando a decisão indeferitória, utilizando a mesma fundamentação do Juízo singular, e 
complementando (fl.90):

Assim, observa-se que a manutenção da custódia do paciente mostra-se 
necessária para a garantia da ordem pública, mormente tratando-se de delito 
doloso e em razão do modus operandi  em que se deu a empreitada criminosa.

Consoante se observa dos excertos, embora comprovada a materialidade 
delitiva e presentes os indícios de autoria, não foi demonstrada, concretamente, a necessidade da 
custódia preventiva do recorrente. 

Com efeito, as instâncias ordinárias motivaram a necessidade da prisão 
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preventiva na gravidade abstrata dos crimes imputados ao recorrente.

 No presente caso, não vislumbro grau de periculosidade capaz de 
ensejar a manutenção da prisão preventiva. Ademais, as condições favoráveis do acusado, 
mesmo não sendo garantidoras do direito de responder ao processo em liberdade, devem ser 
devidamente valoradas, quando não demonstrada, como no caso, a presença de requisitos que 
justifiquem a medida constritiva excepcional.

Dessa forma, não havendo elementos hábeis a justificar a prisão das rés, 
há ilegalidade na decretação da custódia, já que a fundamentação baseada genericamente na 
garantia da ordem pública não encontra amparo na jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO CAUTELAR. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO CRIME. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. OCORRÊNCIA. FALTA 
DE INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
ORDEM CONCEDIDA EM PARTE.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, examinando a ordem cronológica, verifica-se que a dilação do 
prazo para o término da instrução não se deu de maneira desarrazoada, mas 
calcada nas particularidades da causa. O feito conta com pluralidade de 
envolvidos - 2 (dois) réus-, além da insistência na oitiva da vítima e das 
testemunhas faltantes pelo Ministério Público ter sido responsável pela 
redesignação da audiência de instrução e julgamento e, ainda, houve expedição 
de carta precatória, para a oitiva de uma das testemunhas.
3. Entretanto, a prisão processual deve ser configurada no caso de situações 
extremas, em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o 
instrumento posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à 
liberdade. In casu, prisão provisória que não se justifica ante a fundamentação 
inidônea.
4. Habeas corpus concedido, em parte, a fim de que o paciente possa aguardar 
em liberdade o trânsito em julgado da ação penal, se por outro motivo não 
estiver preso, sem prejuízo de se aplicar uma das medidas cautelares 
implementadas pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de 
decretação de nova prisão, caso demonstrada sua necessidade.
(HC 327.858/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA 691/STF. ARTIGO 155, CAPUT, NA FORMA 
DO ARTIGO 14, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA NO DECRETO PRISIONAL. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - Embora não se admita, em princípio, a impetração de habeas corpus contra 
decisão que denega pedido liminar em sede de writ impetrado na origem, sob 
pena de se configurar indevida supressão de instância, a teor da Súmula 
691/STF, uma vez evidenciada teratologia ou deficiência de fundamentação na 
decisão impugnada, é possível a mitigação do mencionado óbice (precedentes).
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II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 
por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 
utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem 
permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC 
93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
III - In casu, os fundamentos que deram suporte à custódia cautelar do paciente 
não correspondem a realidade, visto que considerou a periculosidade do 
paciente pela prática do delito de roubo (art. 157, caput, CP). Todavia, o órgão 
ministerial, ao proceder a análise da conduta perpetrada pelo paciente, 
denunciou-o como incurso nas sanções do artigo 155, caput,  na forma do artigo 
14, II, ambos do Código Penal. A prisão cautelar, portanto, não se ajusta à 
orientação jurisprudencial deste eg. STJ, uma vez que o modus operandi 
descrito no decreto prisional não evidencia a periculosidade da agente apta a 
justificar a imposição de sua segregação cautelar.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para confirmar a 
liminar anteriormente deferida, a fim de que o paciente aguarde o julgamento da 
ação penal em liberdade, salvo se por outro motivo estiver preso e sem prejuízo 
da decretação de nova prisão, desde que concretamente fundamentada, ou 
outras medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal.
(HC 312.266/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/04/2015, DJe 30/04/2015)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso ordinário em habeas 
corpus, para revogar a prisão do recorrente, salvo se por outro motivo se achar custodiado, sem 
prejuízo de que outra venha a ser decretada de forma fundamentada ou que sejam aplicadas as 
medidas cautelares alternativas à prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HAILTON SAMUEL DE PAULA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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